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Câmara Municipal de Santa Rita

Casa do Prefeito Antônio Teixeira

GABINETE DO VEREADOR DR. JOÃO ALVES 

Telefone: 83.99993-0170 / Email: vereador.joaoalves@santarita.pb.leg.br

PROJETO DE LEI Nº _____________/ 2025.

Dispõe sobre a alteração da Lei Municipal 1.874/2018 que dispõe especificadamente sobre os prazos do Inciso IV, do artigo 4º, bem como, da vedação legislativa encartada no inciso VI, do artigo 9º da lei em discussão. 

Art. 1º. Esta Lei altera a Lei nº 1.874/2018, que dispõe especificadamente sobre os prazos do Inciso IV, do artigo 4º, bem como, da vedação legislativa encartada no inciso VI, do artigo 9º da lei em discussão. 

Art. 2º. O inciso IV do artigo 4º da Lei 1.874/2018, tem a seguinte redação atual: 
Art. 4º. As contratações serão feitas por tempo determinado, observados os seguintes prazos máximos: IV. 24 (vinte e quatro) meses, no caso dos incisos III, IV, VI, VIII, X, XII e XIII do artigo 2º desta lei.

Passando a vigorar com as seguintes alterações:

Artigo 4º, IV:

48 (quarenta e oito) meses, no caso dos incisos III, IV, VI, VIII, X, XII e XIII. 

Art. 3º. O inciso VI, do artigo 9º da Lei 1.874/2018, tem a seguinte redação atual: 
Art. 9º. É vedado aos servidores contratados nos termos desta lei: VI. Ser novamente contratado, com fundamento nesta lei, antes de decorridos 12 (doze) meses do encerramento de seu contrato anterior, salvo nas hipóteses dos incisos I e XI, do art. 5º desta lei, mediante prévia autorização conforme determina o art. 5º desta lei.
Passando a vigorar com as seguintes alterações:

Artigo 9º, VI:

Ser novamente contratado, com fundamento nesta lei, antes de decorridos 02 (dois) meses do encerramento de seu contrato anterior. Nas hipóteses dos incisos I e XI, do artigo 2º desta lei, mediante prévia autorização conforme determina o art. 5º, desta lei.
Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO:
Os serviços públicos, principalmente, saúde e educação, dentre outros, devem ser valorizados e garantidos, propiciando assim, o bem-estar do povo da terra canavieira, além de ser direitos garantidos pela Constituição Brasileira, que não podem ser negociados nem interrompidos. 

Considerando a natureza dinâmica e desafiadora das áreas acima referendadas, bem como os constantes desafios enfrentados, é essencial e necessário, de certa forma, que o Poder Executivo mantenha os serviços essenciais sem interrupção, isto, para garantir o adequado provimento de profissionais qualificados para atender às necessidades da população. 
Neste interim, o objetivo da pressente proposição é permitir que contratos temporários relacionados saúde e educação, dentre outros, enfim, os contratados nestas situações, possam exercer suas profissões sem interrupções, pois, quando há a interrupção brusca do contrato, quem sofre é o munícipe que fica sem aquele profissional e interrompe a assistência recebida.  

Por fim, acredito que a aprovação deste projeto de lei será fundamental para assegurar que o Município tenha mais flexibilidade e possa atender às demandas da população de forma mais eficiente durante períodos mais longos, sem qualquer interrupção que prejudique ou atrapalhe a vida da população que necessita da continuidade do serviço público.
Plenário da Câmara Municipal de Santa Rita/PB.

Em, 02 de fevereiro do ano de 2025
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